FORTALECER A RESISTÊNCIA!

I-CONJUNTURA:
Internacional:

1. Estamos vivenciando um momento de grande ofensiva na política internacional. O imperialismo norte-americano justifica suas ações belicosas, que visam resolver sua situação econômica interna e a apropriação dos recursos energéticos necessários à manutenção de seu modelo, sob o pretexto do combate ao terrorismo, ampliando seu campo de atuação para todos os continentes. 

2. Depois de uma guerra de extermínio do povo iraquiano, americanos e ingleses ocupam o Iraque, violando a democracia, a soberania e o direito à autodeterminação dos povos. Trata-se de saquear as riquezas do Iraque, em primeiro lugar, o petróleo, mas também de impor na região o domínio do imperialismo, as regras comerciais e jurídicas que lhes interessam e esmagar a resistência dos povos árabes, em particular, a resistência do povo palestino, que tem uma luta histórica pelo direito a um Estado. Nesse processo, são todos os direitos democráticos elementares do povo e dos trabalhadores iraquianos que são esmagados, sendo estes, até mesmo, proibidos de construir suas organizações sindicais.

3. Enquanto isso, o FMI ameaça o presidente argentino, Nestor Kirchner, que é persistente em seu discurso de ruptura com os ditames do fundo, muito embora boa parte da população já não estejam tão convencidos deste discurso. Dentre as ameaças está a de exigência de um maior superávit primário. Na Venezuela, o governo Bush não tendo logrado êxito no golpe militar de 2002, com o qual pretendia derrubar o governo de Hugo Chávez, não desistiu do intento, lançando novos ataques a fim de subjugar opovo venezuelano, que resiste bravamente na luta pela soberania nacional. A investida americana contra o Haiti, com a deposição de seu presidente, que declarou ter sido “sequestrado”, é também no sentido de ocupar aquele país e estabelecer um “protetorado militar” para reforçar suas ameaças à Venezuela. 

4. A resistência à política de protetorado dos EUA se manifesta, como vemos, em vários países e nos próprios Estados Unidos, onde dezenas de milhares protestam nas ruas e o movimento sindical americano reúne-se numa coalizão de trabalhadores que formam a USLAW, União de Sindicatos contra a Guerra, que desenvolve solidariedade ativa contra a Guerra, embora a grande imprensa internacional tente mascarar essa realidade divulgando pesquisas em nada confiáveis e que mostram o povo supostamente satisfeito com as invasões americanas.      

5. A Inglaterra conhece as maiores manifestações antiguerra já realizadas e mais de um terço de parlamentares do Partido Trabalhista votam contra a guerra. Apesar de toda a truculência e barbárie do exército israelense, segue a revolução na Palestina. Na Alemanha e na Itália aconteceram várias manifestações, com milhares de trabalhadores nas ruas contra a reforma da previdência. Na Espanha, a população vai às urnas, após o atentado terrorista, e elege um primeiro ministro do Partido Socialista, exigindo a retirada das tropas do Iraque, o que demonstra, que apesar de todos os ataques, a resistência dos trabalhadores e povos no mundo inteiro existe e se manifesta de várias formas.     

6. Portanto, neste cenário, a luta é a mesma em todos os países. Num contexto mundial onde o imperialismo norte-americano procura impor a sua política, os povos resistem. Na América Latina, o movimento dos trabalhadores e camponeses, que derrubou três governos na Argentina, segue com mais força. Na Bolívia, teve início uma revolução que derrubou o governo de “Goni” de Louzada apoiando-se no resgate da COB (Central Operária Boliviana). Essa resistência também se expressou no Uruguai, onde as massas impuseram uma derrota ao governo, quando, num plebiscito, 60% da população votou contra a proposta de privatização do setor energético.  É com essa luta, que os trabalhadores e os povos vem fortalecendo sua resistência a essa política, em defesa da nação, de seus direitos e dos empregos, apoiando-se nas organizações por eles construídas. 

7. A verdade é que o imperialismo americano exige mais e mais e prepara novos e difíceis embates para este ano, como a implantação da ALCA em todo o continente, que se combina no Brasil com a continuidade das reformas neoliberais. Assim, a FENAJUFE, mantendo a sua independência diante do governo e dos partidos, deve,  junto com as entidades do movimento popular e sindical, organizar as lutas em torno das seguintes bandeiras:

Não à guerra! Contra ocupação do Iraque e do Haiti! 

Não ao envio de tropas brasileiras ao Haiti!  Pela autodeterminação dos povos e liberdade de organização sindical. 

Contra a ALCA, pela Soberania das Nações.

Não à ingerência dos EUA na Venezuela.

Conjuntura Nacional:

8. Ainda em campanha eleitoral, Lula se comprometeu a cumprir o acordo firmado entre o Governo Fernando Henrique Cardoso e o FMI, no ano de 2002. De fato, o Governo Lula não só cumpriu o acordo, como aumentou o superávit de 3,75% para 4,25% e ainda firmou novo acordo no final de 2003.

9. As conseqüências desse acordo com o FMI, são amplamente conhecidas. O ano de 2003 registrou queda de 0,2% do PIB, redução de 3,3% no consumo das famílias e queda do rendimento médio dos trabalhadores de 14,5%. O desemprego só na grande São Paulo chegou a 20% da população economicamente ativa e em outras seis regiões metropolitanas pesquisadas chegou a 12.5%, segundo o IBGE. O que permite estimar que existem, atualmente, cerca de 10 milhões de desempregados em todo país. Tudo isso por conta da aplicação dos acordos celebrados com o FMI (que pressupõe juros altos, exportação para gerar divisas e pagar a dívida, estagnação, etc).  

10. Somente no último ano, a continuidade do acordo com o FMI produziu um superávit fiscal que superou a meta estabelecida. Ou seja, esses recursos foram arrancados do serviço público, para o pagamento da dívida externa, da destruição da previdência pública, com o confisco e taxação do salário dos aposentados e pensionistas e a introdução do sistema de previdência complementar privado, seguido de cortes e contingenciamentos no orçamento de serviços públicos essenciais, como educação, saúde, saneamento, assim como das verbas necessárias á reforma agrária. Ou seja, o Governo Lula, eleito para realizar mudanças, vem aplicando o programa “de acordo com o estabelecido” (pelo Fundo), como diz Palocci. Portanto, a política econômica segue na contramão das aspirações da grande maioria que votou contra essa política ao eleger Lula, esperando ver atendidas suas reivindicações.

11. A renovação do acordo com o Fundo, firmado pelo presidente Lula, significou a continuidade da política neoliberal, tão condenada por nós, que agora se expressa no terreno das Reformas Trabalhista, Sindical e Universitária, na retomada das privatizações, a começar pelos bancos federalizados, como já demonstrado na entrega (privatização) do BEM - Banco do Estado do Maranhão ao Bradesco, sinalizando para privatização do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal, mais à frente. Este mesmo acordo prevê a independência do Banco Central que, a pretexto de autonomia em relação ao governo, passará diretamente ao controle dos banqueiros internacionais (privatização). 

12. Só no primeiro ano do Governo Lula foram pagos R$ 145 bilhões de juros da dívida e, mesmo assim, o saldo devedor continua crescendo.  É dessa forma que a política implementada pelo governo Lula agrava o desmonte do Estado, já fragilizado por FHC, mantendo a mesma política ditada pelo FMI, que impõe a continuidade do pagamento da dívida externa ilegal e ilegítima que sufoca a nação, destrói o serviço público e arranca o pão da boca de nosso povo, através do desemprego crescente.

13. Por tudo isso, os trabalhadores, os mesmos que levaram Lula ao governo, não podem abrir mão das razões pelas quais o elegeram. Pois, as aspirações depositadas na eleição de Lula continuam atuais e para serem cumpridas exigem a ruptura imediata com o FMI, exigindo também o redirecionamento da política para o atendimento das demandas sociais, o que só será possível com o enfrentamento da classe trabalhadora nas ruas contra a política neoliberal e de subserviência, levada a cabo pelo governo Lula. 

14. Neste sentido, o Congresso da FENAJUFE se posiciona e chama a CUT e demais organizações dos trabalhadores a lançar e implementar, de imediato, uma campanha exigindo a ruptura dos acordos com FMI e o fim das reformas neoliberias, como foi a da previdência, a tributária e outras em andamento, como a sindical, que visa tão somente viabilizar a destruição dos direitos dos trabalhadores brasileiros. Enquanto reafirmamos a continuidade da luta pelo não pagamento da dívida externa, reafirmamos também nossa posição contrária a essa política econômica de subserviência ao capital estrangeiro do governo Lula, cuja base de sustentação contempla o que tem de pior da burguesia colonialista e atrasada desse país.

Pela ruptura dos acordos com o FMI!

Não ao pagamento da dívida externa!

Contra a ALCA, pela retirada do Brasil das negociações! Pela realização de um plebiscito Oficial!

Reforma Agrária sobre o controle dos trabalhadores!

Contra essa reforma sindical do FNT, pela plena liberdade e autonomia sindical com a ratificação das convenções 87, 151 e 158 da OIT!

Contra a flexibilização dos direitos dos trabalhadores!

Contra essa reforma do Judiciário!

Contra as privatizações e pela reversão das já realizadas!

Direito amplo de greve, para todos os trabalhadores!

Defesa do Serviço Público gratuito e de qualidade!

 Retirada do Brasil das negociações da ALCA! Por um plebiscito oficial sobre a ALCA!

15. Em novembro de 2003, em Miami, foi realizada mais uma rodada de negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), reunindo 37 representantes dos países das três Américas. Foi definido, como principal resolução do encontro, o estabelecimento de um compromisso de instalar a ALCA a partir de janeiro de 2005, num formato inicial, que está sendo chamado de ALCA light.

16. Através da ALCA, os EUA tentam abrir as fronteiras nacionais dos países das Américas à livre rapina das multinacionais. Para tanto, buscam estabelecer as condições de eliminação de qualquer barreira à apropriação dos serviços públicos e de toda produção nacional pelas multinacionais, remover os obstáculos trabalhistas (eliminação dos direitos trabalhistas) e jurídicos, visando também uma ampla exploração capitalista, destruindo os ramos da economia que não interessa ao imperialismo (mais desemprego). Enfim, com a implantação da ALCA que os EUA pretendem eliminar de vez a soberania dos países do continente.

17. O encontro de Miami não pôde ir até o fim nessa via. Entretanto, o acordo da diplomacia brasileira estabeleceu 21 itens iniciais que serão objeto de “livre comércio” e autorizou os EUA a firmarem acordo, com um único país ou conjunto de países, nos itens sobre os quais ainda não foi possível um acordo geral. Na verdade, os EUA, diante da resistência dos povos de toda América, tentam flexibilizar o acordo, a fim de abrandar a resistência dos “parceiros” da ALCA. 

18. Não há de fato uma ALCA light, ou uma ALCA aceitável, como querem fazer crer os porta-vozes do Governo Lula. A ALCA light visa abrir a porteira para a imposição do conjunto da política estadunidense nas Américas, o que significa a anexação desses países aos EUA, como o próprio Lula dizia ainda em campanha eleitoral e que parece ter esquecido.  Além disso, fragiliza ainda mais os países da América, pois libera a negociação individual, destruíndo os blocos existentes.

19. Para quebrar a resistência que há em todos os países contra a ALCA, os governos procuram  “associar os sindicatos às suas negociações e aplicação” dando uma “dimensão social” ao “livre comércio”, para assim dar “face humana à globalização”. Os trabalhadores não devem se deixar enganar, não há o que se discutir no âmbito da ALCA. É por isso que o movimento sindical e popular deve exigir, desde já, que o governo Lula rompa com a participação do Brasil nas negociações da ALCA.

20. A experiência dos trabalhadores franceses com a Constituição Européia, discutida por governos da União Européia, antecipa hoje o que se pretende com a ALCA em nosso continente: uma máquina de destruição de direitos sociais e trabalhistas. Essa mesma experiência explicita o papel da Confederação Européia de Sindicatos (CES), que se denomina “parceira” dos governos da União Européia, virando as costas para os trabalhadores, dando uma “dimensão social” aos acordos ou tratados de livre-comércio.  

21. 10 milhões de brasileiros, através de um plebiscito, já disseram NÃO A ALCA, na semana da pátria de 2002, assim como outros povos das Américas em várias manifestações populares (revolução na Bolívia). Mais uma vez, os trabalhadores de todo o continente americano estiveram nas ruas, no dia 20 de março, reafirmando sua posição contra a ALCA.

22. O V Congresso da FENAJUFE exige a retirada do Governo brasileiro das negociações da ALCA e a convocação de um plebiscito oficial sobre a ALCA, em outubro de 2004. Da mesma forma, chama a mais ampla unidade das organizações dos trabalhadores do continente americano para, como dizem os sindicatos dos EUA, não admitir mais nenhum NAFTA (o acordo de livre comércio entre Canadá, EUA e México). PARAR A ALCA! Por isso, o V Congrejufe conclama todas as entidades da base da Federação a participarem nas manifestações e atividades contra a ALCA.

II-AS REFORMAS NEOLIBERAIS:

Reforma da Previdência : um balanço da greve.

23. O profundo movimento dos servidores em defesa dos seus direitos previdenciários, contra a PEC 40, foi, em primeiro lugar, uma expressão particular do movimento sindical dos servidores públicos do Brasil, significando, ao mesmo tempo, a perplexidade e a indignação dos servidores com aquela proposta condenada historicamente pelo Movimento Sindical e Popular, pelo Partido dos Trabalhadores e pelo próprio Lula, no fundo, a mesma proposta neoliberal da era FHC, agora aprofundada. 

24. Os servidores não imaginavam, quando do resultado das eleições em outubro de 2002, que foi uma demonstração clara da vontade de mudança contra a política econômica ditada pelo FMI, que iriam, em tão pouco tempo, recorrer à ação direta, através da greve, para exigir a retirada da PEC 40.    

25. Desde o início das mobilizações contra a Reforma da Previdência, a CUT, por conta de sua posição equivocada de propor emendas a PEC 40, ignorando a posição dos servidores públicos pela retirada, deixou de cumprir plenamente o seu papel contra mais esse ataque aos direitos dos trabalhadores. 

25. Como conseqüência dessa política equivocada, a maioria da direção da CUT bloqueou a generalização da greve para os servidores estaduais e municipais, bem como a construção da unidade dos servidores públicos com os trabalhadores do setor privado, fechando a possibilidade de derrotar a PEC 40.

 26. Não podemos deixar de reconhecer que a orientação política da maioria da direção da CUT facilitou a vida do governo. A aprovação da PEC 40 imprimiu um duro golpe nos servidores e, por tabela, a toda classe trabalhadora. Mas não significa, em qualquer hipótese, que o movimento que resistiu a esse golpe tenha sido esmagado, uma vez que mantivemos a unidade dos servidores públicos e conseguimos barrar quaisquer punições, demissões, e, inclusive, o desconto de dias parados. E, o mais importante, o movimento obrigou a direção da CUT, ao final, constatando o fracasso de sua “política de emendas”, a chamar os parlamentares a votar contra a PEC 40.

27. A tentativa de divisão do setor público versus o setor privado, diante da falência de sua orientação política de emendas, não prosperou: até mesmo pesquisas de opinião, realizadas pelo governo junto à população, indicaram rejeição não apenas à taxação dos aposentados como também à redução dos salários quando da aposentadoria. 

28. Já a PEC paralela não altera a essência da proposta inicial da reforma, pois não mexe no eixo central, que é a instituição da privatização da previdência através dos fundos de pensão. Essa discussão não é a principal, mas devemos ter claro que se trata de um recurso utilizado por aqueles parlamentares que não tiveram a coragem de dizer NÃO a PEC 40, a fim de se justificarem diante de seu eleitorado.

Reforma trabalhista e sindical: direito não se destrói, amplia-se.

Contra essa Reforma do Fórum Nacional do Trabalho (FNT)

29. Depois da exaustiva quebra de direitos na reforma previdenciária e de uma inócua reforma tributária, ambas, de amplo favorecimento ao capital financeiro, o Governo se prepara para mais uma rodada das contra-reformas, agora visando alterar a legislação sindical e trabalhista. 

30. Em plena luta contra a reforma da previdência, foram iniciadas as discussões no Fórum Nacional do Trabalho (FNT). Criado pelo governo Lula, o fórum se baseia em “consensos” entre dirigentes de centrais sindicais, representantes de patrões e do Governo. Por sua própria concepção, o fórum tripartite impede a possibilidade de êxito das propostas dos trabalhadores. 

31. Várias reuniões foram realizadas, restringindo-se as discussões às direções das centrais sindicais, enquanto os trabalhadores passam ao largo dessas questões. O relatório final dos “consensos” saídos do FNT segue para o Congresso, sem que antes os trabalhadores fossem chamados a opinar sobre essa proposta de reforma sindical, que é a negação da liberdade e autonomia sindical, consagrada na Convenção 87 da OIT (Estatuto da CUT).

32. A CUT foi fundada em agosto de 1983, defendendo a liberdade de Organização Sindical, como elemento central da luta pelas liberdades democráticas. Nasceu combatendo a estrutura herdada pelo modelo varguista, como: órgão de colaboração com o poder público, unicidade sindical, imposto sindical e a tutela do Ministério do Trabalho sobre as organizações sindicais.

33. Hoje, passados 20 anos, verificamos, com tristeza e pesar, que a maioria da executiva nacional da Central tem se afastado dos princípios que nortearam a sua fundação. Apesar do combate intenso travado por vários companheiros no interior da CUT, as últimas deliberações da sua executiva têm contrariado as decisões das plenárias e congressos da central. Outro exemplo disso, além da proposta de reforma sindical consensuada no FNT, é o acordo CUT/Bancos, através do qual a CUT é empurrada para a parceria com os bancos.   

34. A chamada “Reforma Sindical”, discutida no FNT, é a ante-sala da reforma trabalhista, uma vez que afirma “A lei não poderá cercear o processo de negociação coletiva”, o que abre as portas para que “o negociado prevaleça sobre o legislado”, que era o centro do “Projeto Dornelles” do governo FHC e que a CUT combateu com toda a força. 

35. Não aceitamos que se molde a reforma sindical e trabalhista no âmbito do chamado Fórum Nacional do Trabalho - FNT. Neste órgão, não se permite o livre confronto de posições, onde a CUT poderia apresentar suas propostas e levá-las a voto, mas força um consenso com os pelegos da Força Sindical e de outras entidades artificiais, com os patrões e com o Governo. Nada de defesa independente das posições cutistas, só a busca de uma proposta única com os demais setores. Um fórum em que qualquer possibilidade de oposição e de confronto de posições não é admitida, não é um espaço democrático. 

36. Assim, o FNT se constitui numa armadilha para capturar a CUT e os sindicatos em torno de uma proposta acordada com a pelegada, patrões e governos que contraria as posições históricas da Central, ratificadas no 8° CONCUT.

37. A Fenajufe exige a retirada da CUT do FNT e a revogação pela Direção Nacional e pela Plenária Nacional da posição da Executiva da CUT, que, em reunião no dia 05 de fevereiro/2004, aprovou por 12 votos contra 6, a proposta consensuada no FNT. Tais consensos foram feitos, não em nosso nome, na medida em que a base da CUT (sindicatos e federações filiadas), não foi ouvida. Exigimos um amplo debate e discussão em todas as entidades cutistas para fixar a posição da central e, enquanto isso, que seja suspensa a tramitação de qualquer projeto de “reforma sindical”. Esta é uma exigência mínima da democracia sindical.

38. A base da CUT tem força e capacidade para revogar a posição equivocada de sua Executiva Nacional. E tem autoridade para fazer isso, resgatando as posições de princípio e as resoluções dos congressos da CUT em defesa da liberdade e autonomia sindical. 

39. Em nome da história de luta da classe trabalhadora, na qual a CUT está inserida, continuamos acreditando que é possível sim, mobilizar os nossos sindicatos e recolocar a CUT nos marcos de sua história de luta e compromisso com a classe trabalhadora. Não poderia haver uma desintegração maior dos trabalhadores e fragmentação da luta, se, nesse momento, nos aventurassemos em uma nova central. Seria uma derrota da nossa classe e uma conseqüente vitória da classe dominante. Temos clareza que os desafios são enormes e precisamos estar unidos para resgatar todos os direitos retirados na era FHC, que não foram poucos. Como também, precisamos resgatar o que o governo Lula já nos levou e defender os que ainda temos, o quanto antes.

40. Para nós, é a defesa da unidade da classe trabalhadora e da própria CUT, suas bandeiras e posições históricas, que estão em jogo. De um lado, há os que colocam a CUT em questão através da busca de sua integração ao FNT, de outro lado, há aqueles que ajudam os primeiros na tentativa de destruição da CUT, proclamando que ela não está mais em disputa e apontando o caminho da divisão, através da constituição de uma “coordenação” para sua “direção alternativa”.

41. Para defender a CUT da destruição, seja pela via da sua integração ao governo (através do FNT), seja pela via de sua divisão (através da “coordenação-direção alternativa”), é necessário que a discussão da Reforma Sindical seja levada a toda a base da CUT, na perspectiva de revogar a decisão da maioria de sua Executiva Nacional, que é de apoio aos consensos do FNT, inclusive nas instâncias superiores à Executiva (a Direção Nacional se reunirá em abril e a Plenária Nacional, em julho).

42. É por isso que o Congresso da Fenajufe reafirma sua posição, aprovada na XI Plenária, em defesa da CUT e contra medidas e políticas que ameaçam destruir a Central que todos nós construímos. Reafirmamos que os Servidores do Judiciário Federal não permitirão que a CUT seja tomada de nós e destruída. Precisamos voltar a fazer um trabalho de base, com maior dedicação aos locais de trabalho e investir na formação. Consideramos ser nossa obrigação mobilizar todos os sindicatos filiados para uma batalha pela reafirmação e fortalecimento das bandeiras históricas da nossa Central. Assim como os sindicatos e a Fenajufe, “A CUT SOMOS TODOS NÓS”.

Nenhuma redução dos direitos garantidos na Constituição Federal e na CLT. 

Revogação de todo o entulho de leis de flexibilização do FHC.

Fim do imposto sindical e das taxas compulsórias. 

Soberania das assembléias de base para qualquer decisão.

Garantia plena para exercício da atividade sindical - direito de greve e garantia no emprego.

Que o governo Lula ratifique imediatamente as Convenções da OIT:

Convenção 87 (liberdade sindical e proteção do direito de sindicalização).Pela liberdade e autonomia sindical. Contra a unicidade sindical e pela unidade sindical construída conforme a vontade dos trabalhadores. Nenhuma interferência do Estado na organização dos trabalhadores.

Convenção 151 (Relações de trabalho na Administração Pública). Pelo direito a organização dos servidores públicos, proteção das suas organizações e promoção das negociações das condições de emprego e nas soluções de conflitos. 

Convenção 158. Contra as demissões imotivadas.

Direitos conquistados pelos trabalhadores não se negociam!

Reforma do Judiciário:

43. A Reforma do Judiciário, que no Brasil teve inicio em 1992, não está fora das intenções do FMI, anunciadas em 1996 pelo documento 319 do Banco Mundial, no qual está clara a intensão de acabar de vez com a soberania do país, flexibilizando as leis. Com a introdução da ALCA, as leis brasileiras poderão sofrer recusa e os litígios serem definidos em um Tribunal Internacional. 

44. A Reforma do Judiciário, em curso, traz também uma discussão sobre a organização do Judiciário. Existem teses que propõem unificação de todas as Justiças, acabando com as Justiças especializadas, sobre as quais, no atual contexto, devemos nos posicionar contrários, uma vez que a extinção da Justiça do Trabalho, necessariamente, fará parte de uma série de medidas que diminuem os direitos trabalhistas ou, no mínimo, dificultam ao trabalhador a sua concretização.

45. Em tramitação há muito tempo, como podemos ver, a Reforma do Judiciário já sofreu várias distorções, tendo sido fatiada com muitas emendas aprovadas em separado do seu projeto original. O governo de FHC avançou na aprovação de emendas constitucionais sobre o Judiciário, inclusive aprovando a constituição de tribunais de arbitragem.

46. Por outro lado, a Fenajufe não tem conseguido acompanhar, a contento, toda tramitação da reforma. Precisamos, urgentemente, priorizar essa discussão. Cabe a nós, representantes dos trabalhadores desse Poder, acumular todos os debates, resgatar nossas bandeiras e nos preparar, minimamente, para apresentar à sociedade um projeto alternativo de reforma do Judiciário. Temos clareza do que somos contra, mas precisamos nos preparar para um debate: Que Judiciário queremos? Essa discussão é urgente.

47. Devemos resgatar o acúmulo que temos sobre a Justiça do Trabalho e o papel do TST, tendo clareza de que o conjunto dos trabalhadores, dentro da CUT, tem uma histórica crítica a esse Tribunal, inclusive posição firmada pela sua extinção, em contraponto a nossa posição, aprovada na Plenária de 1998, contra a extinção de qualquer órgão do Judiciário, inclusive o TST, no bojo das reformas de desmonte do Estado. 

48. Devemos também reafirmar nossa posição contrária à Súmula Vinculante e todos os pontos que já deliberamos, resgatando o debate que temos sobre a Reforma do Judiciário. Além disso, devemos propor uma campanha pela extinção dos tribunais de arbitragem, forma concreta de terceirização (privatização) da justiça. 

49. V Congresso da Fenajufe deve reafirmar as deliberações de seus Congressos e Plenárias anteriores, nos quais se posicionou pela não apresentação de emendas a nenhuma reforma que visa reduzir os direitos dos trabalhadores ou acabar com a soberania do nosso país. Devemos também, a partir da Fenajufe, organizar seminários, debates e um grupo de estudo sobre a reforma do Judiciário, para em um curto espaço de tempo, apresentarmos à categoria e à sociedade que Judiciário queremos.   

III-ORGANIZAÇÃO E POLÍTICA

SINDICAL

Intensificar a unificação

50. Desde a sua fundação a Fenajufe se pautou na construção de uma federação forte e unificada para lutar intransigentemente na defesa dos direitos da nossa categoria. Neste sentido, adotou a política de unificação dos sindicatos para integrar o Judiciário Federal e o MPU. Passados mais de 10 anos de vida de nossa federação, apesar dos avanços, ainda não conseguimos a unificação em todos os estados. Em que pese o esforço das entidades, ainda temos vários problemas a resolver, como por exemplo, a unificação com o MPU na maioria dos estados, setor esse que cobra, com toda razão, uma política mais firme e definida da Fenajufe sobre a organização dos trabalhadores ministeriais.

51. Temos clareza que a Fenajufe precisa resolver esse problema imediatamente, definindo, com implementação urgente, uma política unificada, juntamente com suas entidades filiadas, buscando superar os entraves que vem impedindo uma política unificada e consolidada com esse importante segmento da nossa categoria.

52. Apesar desse problema e mesmo com as diferentes situações vividas nas entidades de base, quanto à organização dos trabalhadores do Judiciário e MPU, tivemos grandes avanços com a aplicação dessa política. Em alguns estados, mesmo ainda não unificados, observamos que as entidades têm buscado realizar atividades práticas de forma conjunta: seminários, palestras, ou mesmo, a confecção de materiais gráficos (jornais, boletins, cartazes). 

53. A aprovação do Plano de Cargos e Salários do Judiciário e MPU, em 2002, reafirmou o quanto essa política é correta.  Toda categoria se mobilizou para aprovação do plano e reagiu quando, durante as negociações, o governo tentou introduzir mecanismo de divisão da categoria, como: reajuste diferenciado entre ativos e aposentados; gratificação de desempenho;  terceirização e mecanismo do emprego público.

54. Na Fenajufe, a política até hoje adotada tem sido coerente com a livre escolha dos trabalhadores de se organizarem. Na prática, o que vemos é que o processo de unificação tem demonstrado que sindicatos pequenos e isolados têm mais dificuldades de se organizar e implementar as suas lutas do que os já unificados. 

55. Temos inclusive exemplo de sindicatos que foram além da orientação da Fenajufe, implementando unificação regional, como foi o caso do sindicato do PA/AM, que realizou a unificação entre dois estados. Devemos ter esse fato como uma experiência de organização que está dando certo e iniciar esse debate com mais empenho na categoria.

56. Consoante com as deliberações da nossa categoria, o V Congrejufe deve reafirmar a sua posição e intensificar a política de unificação do Judiciário federal e o MPU em todos os estados.

Coletivos 

57. Os ataques do imperialismo e do governo têm constantemente tentado cooptar as direções sindicais e destruir as organizações que a classe criou ou promover a sua fragmentação.

58. Também em decorrência desses ataques, as reivindicações dos diversos segmentos da nossa categoria têm se ampliado, apresentando uma demanda legítima, mas que tem que ser tratada de forma ampla, com o conjunto da categoria, para que todos juntos lutem pelas reivindicações de todo Judiciário e MPU.

59. Temos diversos coletivos criados. O primeiro foi o Jurídico, depois na última plenária o de Comunicação, no nosso entender corretos e úteis, uma vez que dão apoio as direções no encaminhamento das demandas da categoria. Recentemente foi criado o Coletivo de Oficiais de Justiça e já se prepara a formação do Coletivo dos Agentes de Segurança. 

60. As reivindicações específicas são legítimas e devem ser apresentadas, para que sirvam de subsídio ao conjunto da categoria, de forma que todos possam discutir uma saída para resolver os problemas dos diversos segmentos. Entendemos que as propostas desses coletivos devem ser submetidas aos fóruns de deliberação da categoria, para que sejam referendadas, tornando a defesa de uma reivindicação de um setor, a defesa de toda a categoria, sem segmentar ou atropelar o debate.

Reuniões ampliadas

61. As reuniões ampliadas da diretoria executiva de nossa Federação até agora têm cumprido o papel de definir consensos para o encaminhamento das deliberações dos fóruns coletivos estatutários. Face a pluralidade de opiniões que nossa categoria têm construído (que devemos salientar como um amadurecimento político), faz-se necessário definir uma estância deliberativa entre a diretoria executiva e as Plenárias, a fim de democratizar e agilizar as decisões.

62. A FENAJUFE, assim como outras federações nacionais, deve organizar plenárias, com critérios definidos de participação dos delegados das entidades de base filiadas, a fim de preservar a representatividade e a legitimidade de suas decisões.

63. As plenárias da FENAJUFE já definidas estatutariamente podem ser denominadas de plenárias ordinárias. E as costumeiras reuniões ampliadas podem ser previstas estatutariamente Plenárias extraordinária. Nesse sentido, propomos que as reuniões ampliadas, doravante, passem a ser denominadas Plenárias Extraordinárias, que deverão ocorrer sempre antes das plenárias da CNESF, obedecendo o mesmo critério da Cnesf para eleição de delegados e delegadas. As entidades filiadas que não elegerem delegados às plenárias - Fenajufe e CNESF, poderão participar com direito à voz e sem direito a voto. Dessa forma, buscaremos otimizar custos e garantir a discussão prévia das propostas vindas da base filiada do judiciário e MPU e legitimá-las antes de apresentá-las ao conjunto dos servidores públicos federais. 

IV - PLANO DE LUTAS:

Gerais:

Lutar contra a guerra e pela autodeterminação dos povos e de sua liberdade de organização sindical!  

Lutar contra a ALCA, pela soberania das nações!

Exigir do Governo o não envio de tropas brasileiras ao Haiti!  

Lutar contra o pagamento da dívida externa e pelo rompimento do acordo com o FMI..

Lutar pela Reforma Agrária sobre o controle dos trabalhadores.

Lutar contra essa proposta de reforma sindical do FNT! Pela liberdade e

autonomia sindical: exigir do governo a ratificação das convenções 87, 151 e 158 da OIT!

Lutar contra a desregulamentação dos direitos trabalhistas.

Lutar contra essa reforma do Judiciário!

Lutar contra as privatizações e pela reversão das já realizadas. 
Lutar em defesa da Previdência pública, universal e solidária. Revogação da 

reforma da Previdência [PEC 67].

Lutar em Defesa do Serviço Público.

Específicas:

Pela reposição salarial, a partir da decisão do STF, calculada com índice do

DIEESE e calendário de reposição das perdas totais desde 94. Revisão geral

linear dos salários dos servidores públicos federais. Pela campanha salarial 

unificada. Pela definição da data-base para o mês de maio;

Pela antecipação da última parcela do PCS;

Pelo aumento, isonomia e incorporação das gratificações GAJ e Gampu;

Pela implementação da movimentação extraordinária;

Contra as requisições de servidores não pertencentes aos órgãos do Judiciário Federal e MPU e pela defesa do concurso público;

Pela elaboração e implementação de um Plano de Carreira para o Judiciário e MPU;

Pelo cumprimento dos percentuais previstos nos PCS’s e leis específicas para ocupação de funções comissionadas e aumento destes percentuais, garantindo 

a ocupação exclusiva por servidores dos quadros de pessoal da carreira do 

Judiciário Federal e do MPU;

Pela quitação dos passivos trabalhistas [URV], sem discriminação com

aposentados;

Contra a terceirização dos serviços públicos;

Pela redução da jornada de trabalho, com turnos de revezamento de seis horas, sem redução salarial;

Pelo direito irrestrito de greve para todos os trabalhadores;

Por uma campanha nacional contra o assédio moral e luta pela tipificação 

criminal;

Por uma campanha nacional contra o nepotismo;

Realização de campanha contra a PEC 02/03 (que efetiva os servidores 

requisitados no serviço público) assim com a  PEC 54 e 59/98.
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